COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 133/2009

P A R E C E R :
RELATÓRIO
De autoria do Vereador Joel Garcia, o Projeto de Lei no 133/2009 acrescenta o parágrafo único ao artigo 1o-A da Lei no 8.673,  de 22 de dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina, com a seguinte redação:
“Art. 1o-A . . .

. . .

Parágrafo único.  O formulário de que trata o inciso II deste artigo deverá ser enviado em papel tamanho A-4 e com letra fonte 14.”

O proponente, em sua justificativa, argumenta:

“A matéria se justifica tendo em vista que a grande maioria dos 80.000 processos de Execução Fiscal que estão no Fórum são de pessoas que poderiam ser beneficiadas pela isenção e que pelas letras minúsculas deixam de solicitar o serviço.”
VOTO DA COMISSÃO

De acordo com a redação em vigor, o artigo 1o-A da Lei no 8.673, de 22 de dezembro de 2001, estabelece que o carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) deverá conter:
“I – comunicado aos contribuintes informando-os sobre as isenções previstas no artigo 1o dessa lei,  as condições para sua concessão e aviso de que essas isenções deverão ser requeridas anualmente;
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II – formulário próprio para o interessado preencher e protocolar na Secretaria Municipal de Fazenda requerendo a isenção;  e

III – outras informações afins,  a critério do Executivo Municipal.”
De acordo com a lei, essas isenções devem ser requeridas anualmente, mediante comprovação dos requisitos necessários à concessão. Posteriormente, a critério da administração, poderão ser concedidas de ofício.

Com o projeto em pauta, o ilustre Vereador propõe que o formulário mencionado no inciso II deverá ser enviado aos contribuintes em papel tamanho A-4 e com letra fonte 14, para facilitar a visualização e o entendimento desses acerca do benefício que porventura tenham direito.

Da análise do projeto, entendemos que o proposto pelo autor, em que pese não ferir nenhum dispositivo legal, poderá ocasionar aumento de gastos aos cofres públicos com papel e tinta de impressão, já que altera a forma de apresentação do formulário que já é enviado ao contribuinte. Ademais, não há como precisar qual o retorno de tal medida, haja vista que, teoricamente, apenas pequena parte dos contribuintes poderiam estar enquadrados nas situações de isenção previstas em lei, no entanto, a nova medida abrangeria todos os carnês de imposto enviados.
Diante disso, é importante alertar que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve obedecer, por força do comando do art. 37, caput, da Constituição Federal, aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e ao da economicidade, constante do art. 70 desse conjunto de leis.
Esse princípio traduz-se pela utilização razoável, adequada, eficiente e eficaz dos recursos públicos. Assim, espera-se que a Administração Pública seja econômica, que ela atinja os resultados e que utilize os meios maximizadamente, vale dizer, de maneira qualitativa no emprego dos recursos postos à disposição.
Isto posto, manifestamo-nos contrariamente à presente proposição.
SALA DAS SESSÕES, 7 de maio de 2009.
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